
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2149691 - AP (2024/0127556-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ CEA
ADVOGADO : AFONSO CARLOS PAULO DE OLIVEIRA JUNIOR - AP005258
AGRAVADO : MARIA JOSE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : VITOR BERNARDINELLI DACACHE - AP004802
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NÃO 
HOUVE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 § 1º, IV, E 1.022, II e III, do 
CPC/2015. ART. 1022 DO CPC/2015. INVIÁVEL A APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de liquidação de sentença. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida.

II - De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, 
cumpre asseverar que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve 
violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e III, do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em  
embargos de declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo 
completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes solução jurídica diversa da pretendida. Com efeito, na forma da 
jurisprudência desta Corte, "o enfrentamento dos argumentos capazes de 
infirmar o julgado, mas de uma forma contrária ao buscado pela parte, não 
caracteriza o defeito previsto no art. 489, § 1.º, inciso IV, do CPC/2015" 
STJ, AREsp n. 1.229.162/GO, relator ministro Mauro Campbell Marques, 
segunda turma, DJe de 7/3/2018.

III - Como o próprio Supremo Tribunal Federal já assentou, sob 
o regime de repercussão geral, no julgamento do Tema 339: "O art. 93, IX, 
da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 
corretos os fundamentos da decisão" STF, AI-QO-RG n. 791.292, Tribunal 
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Pleno, relator Ministro Gilmar Mendes, DJU de 13/8/2010. No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no REsp n. 1.683.366/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 30/4/2018.

IV - Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto 
condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa 
da pretendida pela parte recorrente. Nesse contexto: STJ, REsp n. 
1.829.231/PB, relator Ministro Herman Benjamin, segunda turma, DJe de 
1º/12/2020.

V - De fato, o acórdão de 2º Grau conta com motivação 
suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento 
lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução 
da controvérsia, não havendo falar em descumprimento aos arts. 489, § 1º, 
IV, e 1.022, II, do CPC/2015. Quanto ao mais, igualmente sem razão. Com 
efeito, por simples cotejo entre as razões do recurso especial e os 
fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que as teses recursais 
vinculadas aos arts. 186, 187, 502 e 927 do Código Civil; e arts. 9º e 10 do 
CPC, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.

VI - De fato, em relação aos dispositivos ditos violados o recurso 
especial não pode ser admitido, em face da ausência do necessário 
prequestionamento do dispositivo legal e da tese a ele vinculada. Isso 
porque o Tribunal de origem não se manifestou acerca da alegada ofensa ao 
referido dispositivo legal, sob o viés pretendido pelo recorrente, nem foram 
opostos embargos declaratórios, para provocar a análise da tese recursal. 
Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 
conhecido o recurso especial, incidindo, por analogia, o teor da Súmula n. 
282 do STF "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada". Nesse sentido: AgRg no 
Ag n. 338.268/ES, relator Ministro Francisco Falcão, primeira turma, DJU 
de 11/6/2001.

VII - Outrossim, não se olvida que o novo CPC admite o 
denominado prequestionamento ficto. Todavia, na linha da orientação 
adotada por este Superior Tribunal, somente poder-se-ia considerar 
prequestionada a matéria especificamente alegada – de forma clara, objetiva 
e fundamentada – e reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
como o demonstram os seguintes precedentes: STJ, REsp n. 1.639.314/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, terceira turma, DJe de 10/4/2017; AgInt 
no AREsp n. 1.017.912/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 16/8/2017; REsp n. 1.639.314/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, 
DJe 10/4/2017.
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VIII - Quanto ao mais, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual o agravo de 
instrumento é o recurso cabível contra decisão proferida em liquidação de 
sentença que não põe fim ao processo, conforme precedentes assim 
ementados: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.174/AP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024;  AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.224/AP, relator Ministro 
Herman Benjamin, segunda turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.570.562/AP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024.

IX - Constatado o erro grosseiro, inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, sendo de rigor a manutenção da 
conclusão alcançada pela Corte local.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 27 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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cumpre asseverar que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve 
violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II e III, do CPC/2015, pois a 
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V - De fato, o acórdão de 2º Grau conta com motivação 
suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento 
lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução 
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CPC, não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.

VI - De fato, em relação aos dispositivos ditos violados o recurso 
especial não pode ser admitido, em face da ausência do necessário 
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VIII - Quanto ao mais, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual o agravo de 
instrumento é o recurso cabível contra decisão proferida em liquidação de 
sentença que não põe fim ao processo, conforme precedentes assim 
ementados: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.174/AP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024;  AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.224/AP, relator Ministro 
Herman Benjamin, segunda turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.570.562/AP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024.

IX - Constatado o erro grosseiro, inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, sendo de rigor a manutenção da 
conclusão alcançada pela Corte local.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negou-lhe provimento, fundamentado no 

art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando reformar o acordão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amapá, assim ementado:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1) Essa Corte firmou entendimento no sentido de que o recurso cabível para contestar 
decisão de arbitramento em fase de liquidação de sentença é o agravo de instrumento.

2) Recurso não conhecido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e 

b, e 255, I e II, do RISTJ, conheço em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. "
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No entanto, a súmula 211/STJ esclarece que é lícito à parte opor embargos 
declaratórios visando prequestionar matéria em relação à qual o acórdão recorrido quedou-
se omisso, embora sobre ela devesse se pronunciar, sendo que para reconhecimento do 
prequestionamento ficto (CPC, 1.025) é exigido que no Recurso Especial se alegue também 
afronta ao art. 1.022 do CPC.

Ocorre que mesmo que não restasse claro no recurso que a violação aos arts. 203, §1º 
e 1.009 do CPC que instituem o cabimento da apelação contra qualquer sentença os 
embargos opostos contra o acórdão que julgou a apelação indubitavelmente suscitaram a 
omissão também quanto aos dispositivos do CDC que foram ignorados pela Corte a quo, e 
seria absolutamente inadequado afirmar-se que o Recurso Especial não trouxe a necessária 
menção à violação ao art. 1.022 do CPC suficiente para tomar-se como prequestionada a 
violação às regras que instituem o cabimento da apelação mesmo que fosse necessário para 
tanto o recurso aos artigos 95 e 97 do CDC.

[...]
É importante notar que primeira matéria veiculada no Recurso Especial é singela: o 

CPC institui que sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz põe fim à fase 
cognitiva do procedimento comum, e que da sentença cabe apelação (arts. 203, §1º e 1.009), 
e por isso deve ser recebida a apelação interposta contra a sentença de mérito que conferiu 
um direito a indenização após regular tramitação do presente procedimento cognitivo pelo 
rito ordinário.

O presente feito não é uma ação executiva, nem tampouco uma liquidação de 
sentença de base contratual pendente de meros “cálculos aritméticos”: trata-se de pleito de 
indenização por danos morais, não havendo dúvida no ordenamento quanto ao fato de tratar- 
se de procedimento cognitivo de trâmite pelo rito ordinário e com ampla dilação probatória.

[...]
No entanto, as partes autoras vêm se valendo em nítida má-fé de uma confusão 

decorrente da nomenclatura adotada, uma vez que essa AÇÃO INDENIZATÓRIA com 
trâmite pelo PROCEDIMENTO COMUM onde compete à parte autora provar seu dano e o 
nexo de causalidade entre este e a ação da ré anteriormente discutida é referida como 
“liquidação imprópria”, sendo no entanto evidente que não se confunde com a liquidação de 
sentença referida no art. 509 do CPC que é POSTERIOR AO FIM DO PROCEDIMENTO 
COGNITIVO.

[...]
O Recurso Especial também merece ser conhecido pelas razões que a partir da alínea 

“c” do art. 105, III a da CF apontam em cotejo analítico a divergência para com a 
interpretação exarada por este Superior Tribunal de Justiça quando da apreciação do Resp 
1.705.314/RS.

[...]
Naquela oportunidade, esta C. Corte interpretando os dispositivos legais concernentes 

à caracterização do dano indenizável (CC, 186 e 927) consignou que inobstante reste 
reconhecida a responsabilidade da concessionária por um evento de prolongada interrupção 
no fornecimento de energia resta intocado o dever da parte que pleiteia o reconhecimento de 
um direito indenizatório de fazer prova quanto ao dano sofrido e ao nexo de causalidade.

[...]
NÃO HÁ QUE SE FALAR EM AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À VEDAÇÃO À 

DECISÃO- SURPRESA POR “DESDOBRAMENTO NATURAL” DA LIDE: A 
DECISÃO RECORRIDA É ABSOLUTAMENTE INÉDITA NO MUNDO JURÍDICO.

[...]
Com efeito, o princípio recursal da fungibilidade consiste na possibilidade de 

admissão de um recurso erroneamente interposto como o outro que seria o cabível na 
hipótese de existir dúvida sobre a modalidade recursal adequada, em homenagem à primazia 
da análise de mérito, (CPC, art. 4º) que por sua vez enfoca o máximo aproveitamento da 
atividade processual.

[...]
Por fim, insta destacar que mesmo se fosse o agravo de instrumento o recurso cabível 

para enfrentamento da sentença de mérito, que fosse inaplicável a fungibilidade e não 
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houvesse o dissídio jurisprudencial caracterizado com base no 105, III, c da CF, ainda assim 
subsistiriam nos autos veementes razões de ordem pública para a reforma da decisão 
condenatória.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, 

ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II 

e III, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

embargos de declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 

pretendida.

Com efeito, na forma da jurisprudência desta Corte, "o enfrentamento dos 

argumentos capazes de infirmar o julgado, mas de uma forma contrária ao buscado pela 

parte, não caracteriza o defeito previsto no art. 489, § 1º,  IV, do CPC/2015" (STJ, 

AREsp n. 1.229.162/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 7/3/2018).

Como o próprio Supremo Tribunal Federal já assentou, sob o regime de 

repercussão geral, no julgamento do Tema n. 339: "O art. 93, IX, da Constituição Federal 
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exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem 

que sejam corretos os fundamentos da decisão". (STF, AI-QO-RG n. 791.292, Tribunal 

Pleno, relator Ministro Gilmar Mendes, DJU de 13/8/2010).

No mesmo sentido:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA. REAJUSTE SALARIAL SOBRE A VANTAGEM PESSOAL. REAJUSTE 
DE 10%. POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL RECONHECIDA. LEI ESTADUAL N. 10.470/91. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. ARTS. 489 DO CPC/2015. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

I - Embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, 
segundo se observa dos fundamentos que serviram de substrato para a Corte de origem 
apreciar a controvérsia acerca da percepção do reajuste concedido pelo Decreto Estadual n. 
36.829/95 sobre a parcela denominada vantagem pessoal, instituída pela Lei Estadual n. 
10.470/91 e demais consectários legais, o tema foi dirimido no âmbito local de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido 
no recurso especial.

II - Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 489, § 1º, 
inciso IV, do Código de Processo Civil de 2015.Isso porque, embora rejeitados os embargos 
de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da recorrente.

III - Agravo interno improvido.
 (STJ, AgInt no REsp n. 1.683.366/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 30/4/2018.)
 

Em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão 

recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp n. 

1.829.231/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/12/2020).

De fato, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 
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conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Quanto ao mais, igualmente sem razão.

Com efeito, por simples cotejo entre as razões do recurso especial e os 

fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que as teses recursais vinculadas aos arts. 

186, 187, 502 e 927 do Código Civil; e arts. 9º e 10 do CPC, não foram apreciadas pelo 

Tribunal de origem, sob o viés pretendido pela parte recorrente.

De fato, em relação aos dispositivos ditos violados,  o recurso especial não 

pode ser admitido, em face da ausência do necessário prequestionamento do dispositivo 

legal e da tese a ele vinculada. Isso porque o Tribunal de origem não se manifestou acerca 

da alegada ofensa ao referido dispositivo legal, sob o viés pretendido pelo recorrente, 

nem foram opostos embargos declaratórios, para provocar a análise da tese recursal. Por 

essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser conhecido o recurso 

especial, incidindo, por analogia, o teor da Súmula 282 do STF ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada").

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
COMPROVAÇÃO DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO EXEQUENTE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)
5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 

tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por 
falta de prequestionamento (Súmula n. 282 do STF).

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.784.559/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA Nº 
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182/STJ. - Para que se configure o requerido prequestionamento de dispositivo legal 
apontado como violado não é suficiente que este tenha sido indicado pelo recorrente, em 
suas razões recursais, mas que o Tribunal de origem tenha efetivamente debatido a questão 
dita controvertida, referente à norma infraconstitucional supostamente afrontada. (...) - 
Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag n. 338.268/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU 
de 11/6/2001.)

 

Outrossim, não se olvida que o novo CPC admite o denominado 

prequestionamento ficto. Todavia, na linha da orientação adotada por este Superior 

Tribunal, somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente 

alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 

1.022 do CPC/2015, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por sua vez, 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte agravante contra 
AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço 
de energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no 
Município de São Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por danos 
morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 
2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da 
abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 
do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei". (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 
[...]

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017.)
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. 
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PRESCRIÇÃO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
[...] 
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma 
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
[...] 
06. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.639.314/MG, relator Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 4/4/2017, DJe 10/4/2017.)

 

Quanto ao mais, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte segundo o qual o agravo de instrumento é o recurso 

cabível contra decisão proferida em liquidação de sentença que não põe fim ao processo, 

conforme precedentes assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
RECURSO INADEQUADO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU 
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 
do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de 
agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão 
recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 
indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 
argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 
violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 
indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência 
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia principal 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado 
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição 
de recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo 
foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento 
do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, 
DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt 
no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg 
no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 
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1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 
comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além da 
ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 
recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 
fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recurso cabível de decisão 
em liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o agravo de instrumento, sendo 
erro grosseiro a interposição de outro recurso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.549.552/AP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 22/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no REsp n. 1.810.830/PA, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 
13/5/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.174/AP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SÚMULA 283/STF. 

APLICAÇÃO. PREJUDICADAS AS DEMAIS QUESTÕES. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA. ELISÃO. QUESTÃO DE 
PROVA SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra a declaração de incidência da Súmula 283/STF e 
de prejudicialidade das demais teses recursais.

2. A Súmula 283/STF, efetivamente aplicada, tem o condão de afastar os demais 
fundamentos ditos prejudicados.

3. Verifica-se que a decisão de admissibilidade apontou total consonância do julgado 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que tange ao recurso apropriado 
para enfrentamento de decisões interlocutórias. O Agravo de Instrumento é o recurso 
cabível contra decisões interlocutórias na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento 
de sentença (art. 1.015, parágrafo único, do CPC).

4. Ademais, a aplicação da fungibilidade recursal pressupõe dúvida objetiva a respeito 
do cabimento do recurso e não configuração como erro grosseiro da escolha da parte 
recorrente. Para elisão da dúvida e revisão das conclusões do acórdão que não conhece da 
Apelação fundamentado em existência de erro grosseiro, requer-se a revisão do acervo 
fático-probatório dos autos. Incide a Súmula 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.224/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE NÃO EXTINGUE O 
PROCESSO. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA, RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL. SÚMULA 
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83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "o recurso 

cabível contra decisão de liquidação que não põe fim ao processo é o agravo de instrumento. 
A interposição de apelação constitui erro grosseiro, o que impede a aplicação do princípio 
da fungibilidade." (AgInt no AREsp 2.317.648/SE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, DJe de 13.9.2023). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 2.091.457/DF, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 21.10.2022; AgInt no REsp 1.694.898/RN, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 29.9.2021.

2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83 desta Corte: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.570.562/AP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
AUSENTE O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA.

[...]
VIII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recurso cabível de decisão 
em liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o agravo de instrumento, sendo 
erro grosseiro a interposição de outro recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.730.760/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, 
DJe de 1/7/2021; AgInt no REsp n. 1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.

IX - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 

Constatado o erro grosseiro, inviável a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, sendo de rigor a manutenção da conclusão alcançada pela Corte local.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ CEA
ADVOGADO : AFONSO CARLOS PAULO DE OLIVEIRA JUNIOR - AP005258
AGRAVADO : MARIA JOSE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : VITOR BERNARDINELLI DACACHE - AP004802

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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